
§

MUNICIPIO DE SANTA i'ARIA OO OESTE _ ESTADO DO PARANÁ

CEP.:16.230-oOO Fo r,l E/F Â I: (Oa2l 34"'12J1

9a
Fts d /

UA JOS€ DE ÊiANçA PÉiEIRA, H' IO

PARECER JURíDICO

Em análise aos atos de desencadeamento de

procedimento de DISPENSA DE LIGITAÇÃO de no 026/2022, e PROCEDIMENTO

LICITATORIO no 067/2022, verifica-se que a Secretaria Municipal de Saúde, através

de seu secretário sr. Josias Gonçalves, em data de 04 de Maio de 2022, solicitou a

abertura de procedimento para a "CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA O

FORNECIMENTO DE PROFISSIONAL MÉDICO PARA O ATENDIMENTO DE

URGÊNCN E EMERGÊNCIA NO PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL DE

SANTA MARIA DO OESTE-PR.", conforme documentação em anexo. sendo, que o

mesmofoideferidopreliminarmentepeloChefedoExecutivoemlldeMaiode

2022.

Seguindo despacho do Chefe do Legislativo, foi

encaminhadoaodepartamentodeContabilidadeoprocedimento,oqualretornou

com informações afirmando que há previsão de recursos orçamentários para

assegurar o pagamento das despesas no valor de R$ 32.í90,00 (Trinta e dois mil,

centoenoventareais),conformefazprovadedocumentosacostados'

Juntou-se planilha orçamentos às fls

Tendo sido sugerida a contratação da empresa, após a

pesquisaeanálisedepreçoseporinformaçãoejustificativadoSr'Secretário'

Empresa VITA MED GESTÃO EM SAÚDE LTDA" inscrita no CNPJ

45.000.321/oo01-24,localizadanaRuaDr.JoãoGonçalvesPadilha,nol90,centro,

na cidade de Pitanga-PR.

CNPJ: 95.684.54/t/0001'26

O an.24, inciso lV da Lei 8 666/93, que trata sobre

a dispensa de licitação, em seu inciso lV, que dispõe - "Att' 24 - Ê dispensável a

licitação: w - nos casos de emergência ou de calamidade pública' quando

caracterizadaurgênciadeatendimentodesituaçãoquepossaocasíonar
prejuízo ou comprometer a segurcnça de pessoas' obras' seÍv'çojt' I
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equipamentos e ouúros bens, públicos ou pafticulates, e somente para os bens

necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as

parcelas de obras e seruços gue possam ser concluídas no prazo máximo de

180 (cento e oitenta) dias cons*utivos e ininterrupÍos, conÍados da ocorrência

da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respecÍivos

contratos."

Desta forma, instruímos o Parecer opinativo, ao

Senhor Chefe do Executivo Municipal, FAVORAVELMENTE, ao presente processo

de Dispensa de Licitaçâo, com fulcro no Art. 24, inciso lV, da Lei 8.666/93 e

alterações posteriores, dispensado contrato nos termos do art. 62, § 4', da lei

8.666/93.

S.M.J. É o Parecer.

Santa Maria do Oeste-Pr, 13 de Maio de 2022.
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Sendo assim, após o presente Parecer, ser o processo

de dispensa ratificado pela autoridade competente e publicado para fins de eficácia.


